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A Subseção Judiciária de Serra realiza nesta semana, de 18 a 22, mudança para 
sua nova sede. Os prazos estão suspensos nesse período e a vara volta a atender 
a partir de segunda-feira, 25, meio-dia, no novo endereço: Rua 1D, esquina com 
a Rodovia Norte Sul, bairro Civit II, Serra/ES (próximo ao Terminal Rodoviário de 
Laranjeiras). 

Além de fácil localização para os moradores de Serra e Fundão, municípios abran-
gidos por sua jurisdição, a nova sede oferece mais conforto e acessibilidade para 
o cidadão e prima pela sustentabilidade. O prédio conta com aproveitamento de 
água de chuva, gás ecológico no ar condicionado, dentre outras medidas em prol 
do meio ambiente.

Desde que foi instalada em dezembro de 2010, a Justiça Federal serrana funcionava em imóvel alugado pela Prefeitura Municipal de 
Serra, em Serra-Sede. O novo prédio é próprio, foi construído numa área de 4 mil metros quadrados doada pela prefeitura e projetado 
com previsão de expansão para três varas federais. 

Ao custo de R$ 4,8 milhões, a obra foi iniciada em março de 2015, na gestão do desembargador federal Sergio Schwaitzer na Pre-
sidência do Tribunal Regional Federal da 2ª Região e do juiz federal Fernando Cesar Baptista de Mattos na direção do foro da Seção 
Judiciária do Espírito Santo. Pouco mais de um ano depois, conclui-se agora na gestão do novo presidente, desembargador federal 
Poul Erik Dyrlund, e do novo diretor do foro, juiz federal José Eduardo do Nascimento.

A Vara Federal de Serra tem como titular o juiz federal Roberto Gil Leal Faria. Recebe processos de matéria cível (exceto tributárias) 
e juizados. Tramitam atualmente naquele juízo cerca de 7 mil processos.

O atendimento é das 12 às 17 horas para o público em geral e das 12 às 19h para advogados e estagiários com inscrição na OAB.

Os contatos permanecem os mesmos: (27) 3041-7400 e 01vf-se@jfes.jus.br.

A 2ª Turma Recursal do ES realiza sua próxima sessão de julgamento na quarta-feira, 27/7. Aberta ao público, a sessão será realizada 
a partir das 14 horas, na Sala de Sessões das Turmas Recursais, quarto andar da sede da Justiça Federal, em Vitória (Av. Marechal 
Mascarenhas de Moraes, 1877, Monte Belo).

Vara Federal serrana passa a funcionar próximo ao Terminal 
de Laranjeiras a partir de segunda-feira, 25

Turma Recursal faz sessão no dia 27
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Não haverá expediente 
no dia 12/08/2016, na 
Justiça Federal do ES. 
Os prazos que 
vencerem na data 
serão prorrogados 
para o 1º dia útil 
subsequente.   

 

Veja no www.jfes.jus.br a portaria Nº 
TRF2-PTP-2016/00310 de 8 de julho 
de 2016 e o plantão judicial. 
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NOTÍCIAS DO TRF2 2ª REGIÃO

As contas da Justiça Federal de 1º e 2º graus da 2ª Região (Rio e ES), do exercício de 2014, foram 
julgadas regulares, sem ressalvas, com quitação plena aos responsáveis, pelo Tribunal de Contas da 
União, conforme acórdão prolatado em sessão de 05/07/2016. 

O acórdão (nº 7891/2016-TCU-2ª Câmara) foi publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 
15/07/2016, páginas 102 e 103. *Fonte: Acoi/TRF2

Nos casos de morte presumida, a decisão judicial que reconhece o 
falecimento do segurado deve marcar o início do benefício de pensão 
por morte. Essa regra, prevista na redação original do artigo 74 da 
lei 8.213/91, vem sendo flexibilizada quando o beneficiário da pen-
são não contribui na demora nos trâmites legais. E assim decidiu a 
Segunda Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Re-
gião (TRF), confirmando a sentença de 1º grau que declarou a morte 
presumida de F.C.S., pai da autora, e condenou o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) a pagar a ela a pensão por morte, a partir 
da citação. 

Contra essa sentença, o INSS recorreu ao TRF2, alegando que o pro-
cesso deveria ser extinto, sem julgamento do mérito, tendo em vista 
que não houve requerimento administrativo por parte da beneficiá-
ria, e que não havia sentença judicial de declaração de ausência. Pre-
tendia ainda que a demanda fosse considerada prescrita, e requereu, 
alternativamente, que o início do benefício fosse alterado para a data 
da sentença.

No TRF2, a relatora do processo, desembargadora federal Simone Schreiber, considerou que foi comprovada a qualidade de segurado 
do instituidor do benefício, bem como a dependência econômica da requerente, na condição de filha, que, à época do desapareci-
mento do pai, tinha pouco mais de 2 anos de idade, não havendo que se falar em prescrição, nos termos dos artigos 79 e 103 da 
lei 8.213/91.

Quanto à ausência de requerimento administrativo, a magistrada entendeu que “presentes os elementos necessários à concessão 
do benefício postulado, o jurisdicionado não deve ser obrigado a uma postulação administrativa na qual deverão ser novamente 
analisadas todas as provas já trazidas aos autos, não se acolhendo a alegação de ausência de interesse de agir”. 

Sendo assim, “reconhecida e declarada a morte do ex-segurado, para fins previdenciários, é devida a concessão do benefício de 
pensão por morte”, pontuou a relatora e completou que, quanto ao termo inicial da pensão por morte presumida, está correta a 
sentença, considerando entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) segundo o qual “o beneficiário não pode ser penalizado 
pela demora na entrega da prestação jurisdicional”. Processo 0017196-28.2011.4.02.5101. *Fonte: Acoi/TRF2

TCU aprova contas da Justiça Federal da 2ª Região

Pensão por morte presumida: demora nos trâmites legais 
não pode prejudicar beneficiário* 
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NOTÍCIAS DO CNJ

CNJ cria diário eletrônico nacional e plataforma de 
comunicação judiciária*

Após meses de debates internos e contribuições da comunidade jurídica, o Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) aprovou resolução que regulamenta as comunicações processuais 
segundo as atualizações exigidas pelo novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015). 
A norma aprovada na 16ª Sessão Virtual, sob a relatoria do conselheiro Luiz Allemand, cria o 
Diário de Justiça Eletrônico Nacional e a Plataforma de Comunicações Processuais do Poder 
Judiciário. Os sistemas serão disponibilizados aos usuários até o final de 2016, com ampla 
divulgação da disponibilidade 30 dias antes de o CNJ lançá-las. 

O Diário de Justiça Eletrônico Nacional será a plataforma de editais do CNJ e instrumento de publicação dos atos judiciais dos órgãos 
do Poder Judiciário. A ferramenta vai substituir os atuais diários de Justiça eletrônicos mantidos pelos órgãos do Poder Judiciário e 
ficará disponível no sítio do CNJ na rede mundial de computadores. A publicação no novo diário substituirá qualquer outro meio de 
publicação oficial para fins de intimação, com exceção dos casos em que a lei exija vista ou intimação pessoal. 

Serão objeto de publicação no Diário o conteúdo de despachos, decisões, sentenças e a ementa dos acórdãos (§ 3º do art. 205 da 
Lei n. 13.105/2015); as intimações destinadas aos advogados nos sistemas de processo judicial eletrônico, cuja ciência não exija 
vista ou intimação pessoal; a lista de distribuição prevista no parágrafo único do art. 285 da Lei 13.105/2015; os atos destinados à 
plataforma de editais do CNJ, nos termos da Lei 13.105/2015 e demais atos cuja publicação esteja prevista nos regimentos internos 
e disposições normativas dos Tribunais e Conselhos. 

Plataforma V 

A Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário será o ambiente digital próprio do destinatário da comunicação 
processual, também mantido pelo CNJ na rede mundial de computadores. Ela será usada para fins de citação e intimação conforme 
previsto no artigo 246, parágrafos 1º e 2º, e no artigo 1.050 do novo CPC. A ferramenta será compatível com os órgãos do Poder 
Judiciário, bem como sistemas públicos e privados, nos termos do Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI). 

O cadastro na Plataforma será obrigatório para a União, os estados, o Distrito Federal, os municípios e as entidades da administração 
indireta, bem como as empresas públicas e privadas (com exceção de microempresas e empresas de pequeno porte), constituindo 
seu domicílio judicial eletrônico para efeitos de recebimento de citações (artigo 246, § 1º, da Lei n. 13.105/2015). O modelo se aplica 
ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia Pública, inclusive para o recebimento de intimações. Quanto às demais 
pessoas físicas e jurídicas, o cadastro é opcional. 

Assim que a Plataforma de Comunicações Processuais for disponibilizada, os interessados terão prazo de 90 dias para atualização 
dos dados cadastrais. A partir da publicação dos requisitos mínimos para transmissão eletrônica dos atos, os órgãos do Judiciário 
terão 90 dias para adequarem seus sistemas de Processo Judicial Eletrônico.

 

Acesse no www.cnj.jus.br a íntegra da Resolução n. 234, publicada no Diário de Justiça eletrônico. 

*Agência CNJ de Notícias
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CNJ regulamenta cadastro de peritos segundo regras do 
novo CPC*

A atuação de peritos para auxiliar magistrados quando a prova do pro-
cesso depender de conhecimento técnico ou científico foi regulamen-
tada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) por meio da Resolução 
233/2016, aprovada no Plenário Virtual. A demanda surgiu com a vi-
gência do novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) em março 
deste ano, que passou a prever um cadastro de profissionais e órgãos 
técnicos e científicos para assistir a Justiça de primeiro e segundo graus 
(artigo 156 e seguintes). A resolução, publicada no Diário da Justiça 
dessa quinta-feira (14/7), entra em vigor em 90 dias, mas não se aplica 
às nomeações de perícias realizadas antes disso. 

Aprovada sob a relatoria do conselheiro Carlos Levenhagen, a resolução regulamenta a criação e manutenção do Cadastro Eletrôni-
co de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC), que deve ser implementado nos tribunais para garantir agilidade operacional 
na seleção e escolha dos peritos e para padronizar e otimizar o controle de informações sobre a contratação de profissionais e de 
órgãos prestadores de serviços. O CPTEC permitirá o gerenciamento e a escolha de interessados, que formarão lista de profissionais 
e de órgãos aptos à prestação de serviços, dividida por área de especialidade e por comarca de atuação. 

Caberá a cada tribunal validar o cadastramento e a documentação apresentada pelos interessados, e é vedada a nomeação de pro-
fissional ou de órgão que não esteja regularmente cadastrado. Nas localidades onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado 
pelo tribunal, a nomeação do perito será de livre escolha pelo juiz e deverá recair sobre profissional ou órgão técnico ou científico 
comprovadamente detentor do conhecimento necessário à realização da perícia (artigo 156, parágrafo 5 do CPC). 

A permanência do profissional ou do órgão no CPTEC fica condicionada à ausência de impedimentos ou de restrições ao exercício 
profissional. As entidades, conselhos ou órgãos de fiscalização profissional deverão informar periodicamente aos tribunais sobre 
suspensões e outras situações que sejam impeditivas ao exercício da atividade profissional. A resolução ainda lista nove deveres dos 
profissionais cadastrados no CPTEC, como observação de sigilo e apresentação de laudos no prazo legal.

Contribuição 
O CNJ iniciou as discussões sobre as regulamentações exigidas pelo 
novo CPC em dezembro de 2015, com a criação de um grupo de 
trabalho formado pelos conselheiros Gustavo Alkmim (presidente), 
Arnaldo Hossepian, Carlos Levenhagen, Carlos Dias, Fernando Mattos 
e Luiz Allemand. Também colaboraram os conselheiros Norberto Cam-
pelo e Daldice Santanca e os juízes auxiliares do CNJ Bráulio Gusmão 
e Marcia Milanez. 

O grupo concluiu que os seguintes temas demandavam normatização 
pelo CNJ: comunicação processual, leilão eletrônico, atividade dos pe-
ritos, honorários periciais e demandas repetitivas. O tema atualização 
financeira chegou a ser discutido, mas o cenário heterogêneo encon-
trado em diferentes tribunais acabou adiando eventual resolução so-
bre o tema. 

Como forma de qualificar e ampliar o debate com os atores do sistema de Justiça, o CNJ iniciou consulta pública sobre os temas do 

Os conselheiros Luiz Allemand e Fernando Mattos, 
representantes do ES no CNJ, fizeram parte do GT
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Resolução fixa honorários de peritos em casos de gratuidade 
da Justiça* 

Para dar cumprimento às determinações do novo 
Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou reso-
lução que fixa valores de honorários pagos a peri-
tos nos casos em que há gratuidade da Justiça. A 
norma, sob relatoria do conselheiro Carlos Leve-
nhagen, foi aprovada por unanimidade durante a 
16ª sessão do Plenário Virtual do CNJ e entra em 
vigor 90 dias após a publicação. 

O novo CPC determina que os magistrados sejam 
auxiliados por peritos quando a prova do fato de-
pender de conhecimento técnico e científico (Arti-
go 156 e seguintes). O pagamento da perícia de 
responsabilidade de beneficiário de gratuidade da 
Justiça, quando realizada por particular, pode ser feito com recursos da União, do Estado e do Distrito Federal (Artigo 95, parágrafo 
3, inciso II). Nesses casos, a lei determina que o valor deve ser fixado conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de omissão, 
do CNJ. 

Foi para atender a essa hipótese que o CNJ publicou uma tabela de honorários no anexo da resolução, com valores máximos a 
serem pagos pelos serviços, divididos em seis especialidades: ciências econômicas e contábeis; engenharia e arquitetura; medicina 
e odontologia; psicologia; serviço social; e outros. Os valores variam de R$ 170 (laudos de avaliação comercial de bens) a R$ 870 
(laudos periciais em ação demarcatória). 

A resolução estipula que cabe ao magistrado definir os honorários periciais observando requisitos como complexidade da matéria e 
peculiaridades regionais. Mediante decisões fundamentadas, os valores podem superar em até cinco vezes os estipulados na tabela, 
que será reajustada anualmente, em janeiro, pela variação do IPCA-E.

 

A Resolução 232/2016 pode ser acessada integralmente no www.cnj.jus.br.

 

*Agência CNJ de Notícias

novo CPC entre março e abril de 2016, resultando em 413 manifestações e sugestões. Em maio, audiência pública sobre o alcance 
das modificações trazidas pelo novo Código do Processo Civil teve a contribuição de 48 participantes, entre peritos, juízes, advoga-
dos, professores, consultores, defensores públicos e representantes de classe. Todas as sugestões foram consideradas pelo Grupo de 
Trabalho antes de redigirem as versões finais das minutas votadas em plenário. *Agência CNJ de Notícias
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Ações de sustentabilidade nos tribunais economizam 
recursos públicos* 

Tribunais de todo o país se movimentam para elabo-
rar e implantar ações de sustentabilidade ambiental 
em cumprimento à Resolução 201/2015 do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), que determina a cria-
ção de núcleos socioambientais e implantação do 
Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário 
(PLS). O objetivo é reduzir despesas, aplicar de forma 
eficiente os recursos e promover o uso consciente de 
materiais. 

Algumas iniciativas como a redução do consumo 
de copos plásticos, reutilização da água, limitação 
do uso de combustível e telefone e diminuição do 
volume de impressões e cópias de documentos já vi-
raram padrão nos tribunais de todo o país. A ordem 
agora é fazer mais com menos. 

Algumas ideias inovadoras já estão surtindo efeito, como na sede do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), em Brasília. A 
colocação de garrafas PET como redutor de água das descargas de banheiro e o uso de tampas de detergente como redutor de vazão 
das torneiras já conseguem reduzir consideravelmente o consumo.

União de esforços

Com a divulgação da bem-sucedida experiência no TRF1, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (TRT/MA) também lançou 
uma campanha interna para arrecadar garrafas PET e tampas. A ideia é usar esse material para economizar na conta de água. Assim 
como foi feito na capital federal, as garrafas arrecadadas no Maranhão serão utilizadas para redução dos volumes das descargas de 
6 litros para 4,5 litros (redução de 25%) enquanto as tampas de detergente funcionarão como redutores de vazão das torneiras nos 
prédios do tribunal. 

Além disso, o TRT-MA firmou parceria com a companhia energética local (Cemar) para implantação do Projeto Ecocemar. A parceria 
possibilita aos servidores, colaboradores, magistrados e jurisdicionados a troca dos resíduos sólidos (caixas, garrafas PET, produtos 
recicláveis) por bônus de até 65% na fatura da conta de luz ou doação do desconto para instituições filantrópicas. 

Ainda no Maranhão, o Tribunal de Justiça (TJMA) também deflagrou o processo de implantação da coleta seletiva solidária no âmbito 
do Judiciário local. Neste mês, o TJ doou 50kg de garrafas PET à Cooperativa de Reciclagem de São Luís, parceira da instituição no 
desenvolvimento do projeto. O TJMA também possui Plano de Logística Sustentável, com cronograma ajustado de maneira que seja 
desenvolvido um trabalho sistemático de educação voltado para a sustentabilidade e viabilidade das ações efetivas.

 

TI Verde

No Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais (TJM-MG), a construção da nova sede foi feita com material reciclado. Na obra de mo-
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dernização do prédio, 1,13 tonelada de material de redes de cabeamento estruturado retornou para reciclagem, reduzindo a extração 
de minério de cobre em 107.635 toneladas, bem como o consumo de 10.831 KWh, energia suficiente para abastecer 73 residências 
durante um mês. Com a economia, o prédio ganhou o certificado Green IT, alusivo à sustentabilidade nas áreas de tecnologia da in-
formação. Fornecido pelas empresas Digicomp e Furukawa, a certificação vem do Inglês Green IT (Green Information Technology), ou 
“TI Verde”, representando a prática de uso consciente dos recursos tecnológicos de forma eficiente e ambientalmente responsável.

 

Papel de bagaço

Outra novidade é o uso de papel produzido a partir das fibras recicladas do bagaço de cana-de-açúcar pelo Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJSC). Ao contrário da madeira de reflorestamento, que precisa de muitos anos para ser utilizada, o bagaço da cana-
-de-açúcar é uma matéria-prima de baixo custo e abundante praticamente o ano todo. A experiência foi idealizada pelas Divisões 
de Gestão Ambiental, Almoxarifado e Equipamentos do tribunal, e teve como inspiração a questão das licitações sustentáveis, um 
dos eixos temáticos da A3P - Agenda Ambiental na Administração Pública, do Ministério do Meio Ambiente, à qual o Tribunal aderiu 
em 2013.

 

Compras coletivas

Alguns tribunais estão se unindo para fazer compras coletivas e assim conseguirem melhores preços nas licitações. Em Pernambuco, 
existe o grupo “Ecos de Pernambuco”, um comitê formado por representantes regionais dos tribunais do Trabalho, Federal, Eleitoral, 
de Contas e de Justiça. No Pará existe a “Aliança Verde”, formada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA e AP), pelo 
Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), pelo Ministério Público do Trabalho do Pará (MP/PA), Ministério Público Federal e Tribunal de 
Contas do Pará (TC/PA). A proposta também é fazer compras coletivas em conjunto, para conseguir melhores preços para produtos 
comuns, como material de expediente, copos descartáveis e produtos de limpeza entre outros.

 

Energia

O TRT da 8º Região também foi destaque por ter investido e instalado painéis de energia solar na sua nova sede, em Macapá, que 
geram carga suficiente para toda a demanda do tribunal. A conta de energia é uma das mais pesadas dos tribunais de todo o país. 
Por isso, várias ações implementadas foram no sentido de economizar energia elétrica.

No Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF 2), o modelo tarifário contratado para energia elétrica foi alterado, o que gerou uma 
economia de cerca de R$ 1 milhão em dozes meses. Já no Tribunal Regional Federal da 4º Região (TRF 4), todas as lâmpadas foram 
trocadas por modelos mais econômicos.

 

Banco de boas práticas

O conselheiro do CNJ Norberto Campelo espera que até o final do segundo semestre já esteja disponível no Portal do CNJ o “ban-
co de boas práticas”, com uma lista de iniciativas sustentáveis já implantadas e com resultados positivos em vários tribunais, que 
podem servir de exemplo para outros estados. “Os gestores verão que não precisam inventar a roda, basta aplicar as experiências 
positivas que já estão funcionando em outros tribunais”, afirmou o conselheiro.

 

*Fonte: Agência CNJ de Notícias



10

Notícias do STJ

Acessibilidade valorizada no site do STJ com adoção do 
sistema VLibras*

O site institucional do Superior Tribunal de Justiça (STJ) disponibilizou um link para o sistema VLibras, que faz a tradução de textos 
para a língua brasileira de sinais. 

O destaque foi feito para lembrar que o novo portal do STJ oferece diversas opções de acessibilidade e é compatível com softwares 
como o VLibras. Através do link, o usuário pode conferir vídeos explicando o funcionamento da ferramenta, bem como fazer o down-
load do aplicativo, disponível para computadores, tablets e celulares. 

A língua brasileira de sinais já tem 11.124 sinais criados e ajuda a tornar computadores acessíveis a pessoas surdas, que geralmente 
não conseguem ler. Dessa forma, o portal do STJ fica disponível a um grupo maior de pessoas, rompendo a limitação da palavra 
escrita. 

O site do VLibras afirma que as pessoas surdas têm muita dificuldade para se comunicarem na língua oral do País, por isso sistemas 
que adaptam a linguagem tradicional para a de sinais são importantes para integrar as pessoas à sociedade. O sítio do VLibras per-
mite ao usuário ensinar ou corrigir o sistema, aumentando o número de palavras traduzidas em sinais.
 

Apoio 

Além de ser compatível com o sistema, o STJ também apoia o desenvolvimento do VLibras. O servidor Wallace Gadêlha Duarte, da 
Secretaria de Serviços Integrados de Saúde (SIS) e membro da Comissão de Inclusão do STJ, explicou que após reunião com outros 
órgãos governamentais, o tribunal tomou conhecimento da ferramenta e passou a divulgar o VLibras. 

Outra ação importante foi o envio de sugestões de termos jurídicos para serem adaptados à linguagem de sinais. Wallace destacou 
que isso é fundamental para garantir o bom funcionamento da ferramenta com os textos divulgados no site do STJ. 

O servidor lembrou que o tribunal possui um programa de inclusão, e o VLibras é apenas uma das diversas ferramentas de integração 
disponíveis no sítio do STJ, que desde sua reformulação, em março de 2016, incluiu ferramentas de acessibilidade.

Compatibilidade 
Websites desenvolvidos no padrão estabelecido pelo Consórcio da Rede Mundial da Internet (W3C) são compatíveis com o VLibras, 
portanto não há necessidade de adaptação específica. Ao baixar o aplicativo, o usuário terá uma tela para colar os textos do website 
e traduzi-los para a linguagem de sinais. 

Na página do VLibras há também um manual explicando o funcionamento da ferramenta, bem como o processo de instalação e 
desinstalação do aplicativo. O sistema é uma ferramenta aberta, de distribuição livre, elaborada pelo Núcleo de Pesquisa e Extensão 
do Centro de Informática da Universidade Federal da Paraíba (UFPB).
 

Multimídia 

Além do conteúdo em texto divulgado no site e aprimorado para pessoas com deficiência, um variado material em áudio é publicado 
pela corte na plataforma SoundCloud. Estão disponíveis em formato sonoro decisões da corte, notícias, entrevistas, entre outras 
publicações.

Conteúdo multimídia também está disponível na página do STJ no YouTube. 

FS/RL *Fonte: STJ
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